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APRESENTAÇÃO


			Este livro é fruto do esforço acadêmico empreendido pelo Nugeppe – Núcleo de Estudos e Pesquisas em Gestão e Políticas Públicas em Educação, grupo de pesquisas da Universidade Federal Fluminense vinculado ao CNPq. Os artigos derivam de pesquisas de mestrado e doutorado, bem como do aprofundamento do próprio objeto de pesquisa do núcleo: a relação entre educação, políticas públicas e gestão. 


			O primeiro artigo, de autoria de Marcelo Mocarzel, trata do conceito de eficácia em educação, como paralelo ao conceito de qualidade, buscando evidenciar como a eficácia pode ser compreendida como uma alternativa, além da polarização existente entre qualidade total e qualidade social, absorvendo elementos de ambas as correntes. Nesse sentido, a avaliação tem papel fundamental como elemento balizador e, ao mesmo tempo, crítico desse processo. 


			O segundo artigo, de autoria Jorge Najjar e Alexandre Mendes Najjar, discute a formação de professores no contexto brasileiro atual, trazendo dados que desvelam nuances da realidade e mostram como ainda falta para que tenhamos uma formação de professores adequada às necessidades das escolas. 


			Néliton Gomes Azevedo e Breno Aloísio de Pinho discutem sobre alguns aspectos demográficos do planejamento da educação no Brasil, relacionando conceitos geográficos e pedagógicos. Abordam, dentre outras questões, as mudanças na população brasileira ocorridas desde o século XIX até a atualidade, dos pontos de vista quantitativo e qualitativo. Trata-se de um importante painel sobre a evolução populacional e seus desdobramentos nas políticas de planejamento educacional. 


			Dentro da mesma ótica, porém com enfoque histórico, Eliel da Silva Moura discorre sobre o percurso dos Planos Nacionais de Educação no Brasil. Entendendo os PNEs como elementos-chave para o processo de planejamento, o autor narra algumas das disputas e tensões que marcaram os percursos de aprovação dos documentos, em diferentes momentos da história brasileira, iniciando na década de 1930 e chegando ao período atual, reforçando a análise do plano vigente. 


			Outra questão que se desenha em âmbito nacional é o debate acerca da educação integral em tempo integral. Sobre esse debate há dois textos que se complementam, no sentido de fornecerem elementos de reflexão. Reginaldo de Lira pena realiza uma narrativa sobre o Projeto “Minha Gente”, do governo Collor, que visava à expansão dos CIEP’s – Centro Integrados de Educação Públicas, em todo o território brasileiro. A partir de um arranjo entre o governo federal e Leonel Brizola e Darcy Ribeiro, a educação integral em tempo integral se tornaria, definitivamente, um projeto nacional, o que não ocorreu. 


			Da mesma forma, Karine Vichiett Morgan se debruça sobre as políticas de educação integral em tempo integral, fornecendo um rico panorama sobre o Projeto “Mais Educação”, uma tentativa de ampliar o tempo de escolaridade nas escolas públicas e melhorar a qualidade da aprendizagem empreendida nos últimos anos pelo governo federal. Em seu artigo, a autora aponta para a base legal e os indicadores que fomentaram o projeto em seu início e alguns desafios que ainda se colocam na realidade educacional brasileira. 


			Um tema de pesquisa relevante se dá na interface das políticas educacionais e a cultura. Com esse enfoque, apresentamos dois trabalhos que, apesar de distintos, trazem as políticas culturais – e por que não curriculares – à tona. Carolina Barros Pimenta aborda a temática do Patrimônio, a partir da análise do tombamento de um conjunto arquitetônico em Cabo Frio, RJ. Na análise histórica, fica claro inclusive o papel da educação vinculado à Igreja e como esses ambientes hoje podem se tornar educativos para a população em geral. 


			Seguindo por outra linha, Flavia Coutinho Ferreira Sampaio apresenta algumas mudanças educacionais e culturais trazidas pela implementação da Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005, que dispõe sobre a oferta de Língua Espanhola no ensino médio e no ensino fundamental nas escolas brasileiras. O artigo demonstra como essa lei foi levada a cabo pelas escolas públicas brasileiras, explicitando contradições, obstáculos e ressignificações. 


			Por fim, três pesquisas se relacionam, colocando em destaque o ensino médio. Renata Araujo de Castro Fermam trabalha com as políticas de valorização e remuneração docente do estado, que abrangem tanto o ensino fundamental como o ensino médio, aprovadas nos últimos anos e que têm impacto direto do papel da escola pública. A autora aponta para o empresariamento da gestão da educação, a partir de uma lógica de mercado apoiada e fomentada pelos governantes. 


			A política estadual a respeito do ensino médio integrado é objeto de pesquisa de Leonardo Dias da Fonseca. Seu texto faz uma criteriosa observação do Programa “Dupla Escola”, questionando os interesses que se escondem por trás das parcerias público-privadas, em que empresas passam a ter controle sobre o currículo da educação profissional do ensino médio. 


			Por fim, os pesquisadores Flávia Monteiro de Barros Araújo e Alexandre Mendes Najjar discutem sobre a expansão do ensino médio em âmbito federal, a partir de programas como o Promed – Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio, e o Programa Escola Jovem. Os autores apontam distorções e contribuições trazidas pelas referidas políticas, a partir de um histórico rico e dinâmico da evolução dessa etapa de ensino no contexto brasileiro. 


			Convidamos os leitores a lerem os artigos e a estabelecerem, a partir deles, suas próprias questões e relações. As políticas públicas educacionais abrangem uma multiplicidade de temáticas que se relacionam e se complementam, por mais que aparentemente pareçam distantes. 


			Os organizadores


			 


			





PREFÁCIO


			Na contemporaneidade, as Políticas Públicas são ao mesmo tempo resultado e motivo de tomadas de decisão no âmbito da administração pública. Dentre seus variados direcionamentos, ramificações e conteúdos, as Políticas Públicas Educacionais se revestem de especial interesse, pois apesar de seu caráter estratégico no que diz respeito à formação das novas (e atuais) gerações, muitas vezes vem sendo desenvolvidas no Brasil com um caráter fragmentário, apresentando-se como políticas de governo e não projetos em longo prazo incorporados à estrutura do Estado.


			A importância do estudo dessa modalidade de Políticas Públicas está justamente na possibilidade de compreender a relação entre Estado e Sociedade por intermédio da análise da formulação, implantação e impactos dessa modalidade de Políticas Públicas. Tal compreensão levaria, então, à construção de alternativas mais democráticas e eficientes no que compete à melhoria da qualidade da educação, bem como à democratização de seu acesso. Nesse sentido, ganha relevo a mediação jurídico-política no que tange aos processos de desenvolvimento das já mencionadas Políticas Públicas Educacionais, pois elas se baseiam, em parte, em normas ancoradas no ordenamento jurídico nacional (e em parte dos casos em documentos legais), em movimentos do campo político que interferem sobremaneira no seu modus operandi a partir das condições objetivas envolvidas em cada caso concreto.


			É com esse objetivo que o livro integrado pelos pesquisadores do Nugeppe foi desenvolvido. O livro é organizado por uma estrutura cujo espectro de assuntos se apresenta dentro das Políticas Públicas Educacionais e que reúne artigos relativos a momentos anteriores do cenário nacional (mas nem por isso menos atuais) e artigos cuja temática alude a temas discutidos na atualidade da Política Educacional Brasileira. Devido a sua abordagem, que é ao mesmo tempo diversificada quanto aos objetos de interesse e intensiva no que se refere à precisão e rigor metodológico, o trabalho desenvolvido neste livro faz com que ele venha a se tornar leitura obrigatória para todos os que se enveredam pela senda dos estudos em Políticas Públicas Educacionais.


			Pablo Silva Machado Bispo dos Santos1
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			A relação entre educação, eficácia e avaliação


			Marcelo Mocarzel


			No campo da educação, o desenvolvimento científico se dá de maneira mais lenta do que em outros, por um simples motivo: há uma resistência da academia em acatar inicialmente contribuições e experiências de sucesso obtidas em outros contextos, sob a afirmação de que a mera transposição não funcionaria sem as devidas mudanças e adaptações. Concordamos que esse modelo de receituário é complicado, pois homogeneíza realidades distintas e prescreve soluções muitas vezes irreais. 


			Quando modelos educacionais de diferentes naturezas são trazidos de um país para outro, normalmente há o intermédio de organizações internacionais. Essas organizações passaram a interferir nas políticas educacionais em diferentes contextos. Além da Unesco, organismos financeiros e políticos passaram a ser protagonistas de mudanças educacionais. O principal deles é o Banco Mundial – BM, que de financiador passou a ser o maior indutor intelectual no setor educacional em diversos países do mundo. 


			O BM, segundo seus pressupostos, apresenta um pacote de medidas para melhoria do acesso, equidade e qualidade da educação. Em documento publicado em 1995, sistematiza as prioridades e estratégias para a educação nos países em desenvolvimento, referenciado por diversos estudos e experiências anteriores, nas mais diferentes realidades. 


			Entre as questões prioritárias estão a garantia da equidade, que nesse caso trata-se de minimizar os diferentes níveis de acesso à educação entre classes, gêneros e grupos étnicos; o controle financeiro por meio da eficiência dos processos; a busca de novas fontes de recursos; a criação de padrões (standards) e motivadores (inputs), entre outros. Segundo o BM, “The quality of education is poor at all levels in low- and middle-income countries. Students in developing countries have a mean level of achievement below that in industrial countries, and their performance shows a much greater variation around the mean)2 


			Essa visão de que a educação nos países em desenvolvimento tem menos qualidade do que nos países industrializados faz com que o modelo europeu e norte-americano seja a principal referência para o pacote de medidas implementadas no resto do mundo. Ou seja, o modelo de eurocentrismo presente desde a Antiguidade, por mais que hoje tenha uma nova distribuição geográfica, ainda persiste. Trata-se, para mim, de uma nova forma de colonização, nos âmbitos cultural e educativo. 


			Esse pacote de medidas do BM visa à redução da pobreza como forma de perpetuação do capitalismo no mundo. Isso é claro, uma vez que o controle do organismo está sempre polarizado entre Europa e Estados Unidos, num revezamento histórico que inclui a presidência do FMI, Fundo Monetário Internacional. Tais medidas são baseadas em estudos e pesquisas, contendo um ar de receituário e ignorando certas especificidades geográficas e culturais. Torres indica que as propostas do BM para a educação são criadas basicamente por economistas. 


			A relação custo-benefício e a taxa de retorno constituem as categorias centrais a partir das quais se define a tarefa educativa, as prioridades de investimento (níveis educativos e fatores de produção a considerar), os rendimentos, e a própria qualidade.3


			Nesse modelo, o tecnicismo vem à tona. A grande crítica da autora ao modelo imposto pelo BM é a ausência da pedagogia e dos pedagogos em suas propostas. Trata-se de um pacote moldado pelo fator econômico, que impõe generalizações, com conhecimentos insuficientes do educativo, um viés ocidental e anglo-saxão e guiado pelas leis do mercado. “O ensino resume-se a um conjunto de insumos (inputs) que intervêm na caixa preta da sala de aula”.4 


			Pela lógica do Banco Mundial, há práticas que são “Avenidas Promissoras” e práticas que são “Becos Sem Saída”, ou seja, não dão certo nem nunca darão e devem ser abandonadas. Esse enfoque de manual faz com que certas “Avenidas” sejam privilegiadas em função do custo-benefício. São privilegiados insumos como material didático, tempo de instrução e capacitação em serviço em detrimento de outros tidos como menos eficientes (salário do professor, tamanho das classes, estrutura física das escolas). 


			As propostas educacionais do BM são apresentadas como leis universais, muito celebradas e pouco explicitadas, tratando os conteúdos como currículo, sem propostas didáticas efetivas e com dados mascarados, segundo Torres (2000). A qualidade sob a ótica do BM é produtivista, pois não permite flexibilizações e exige a adoção do pacote completo. 


			Do mesmo modo, outros organismos transformaram-se em indutores técnicos da qualidade educacional. Dourado, Oliveira e Santos5 citam a OCDE, a Cepal, o Pnud e a própria Unicef 6. Os autores, em documento do Ministério da Educação apresentado no Fórum das Américas, definem qualidade na perspectiva do governo federal. Esse documento traz um relevante inventário de concepções de qualidade em educação, afirmando que o simples reconhecimento de insumos não dá conta da complexidade do debate sobre qualidade, mesmo que a existência desses insumos implique na qualidade da escola. 


			É extensa a lista de elementos que podem ser considerados indispensáveis para uma educação escolar eficaz, assim como são profundos e diversificados os aspectos que podem levar a uma compreensão consistente da problemática, em razão da multiplicidade de significados do que seja uma boa educação ou uma escola de qualidade. Assim, só tem sentido falar em escola de qualidade ou escola eficaz se considerarmos um conjunto de qualidades ou de aspectos envolvidos.7 


			Destaca, ainda, que os organismos multilaterais possuem suas próprias conceituações de qualidade. A Unesco, por exemplo, aponta quatro dimensões que compõem a qualidade – pedagógica, cultural, social e financeira – e articula a avaliação à qualidade. O documento faz uma grande divisão acerca da conceituação de qualidade: de um lado estão os fatores extraescolares e, de outro, os fatores intraescolares. Essa divisão é detalhada e trata de diferentes insumos em diferentes níveis: o do espaço social, do Estado, do sistema, da escola, do professor e do aluno. 


			Diante do exposto, fica evidente que o debate sobre as definições de qualidade é extenso e guarda contradições. Dourado, Oliveira e Santos8 colocam em um mesmo patamar eficácia e qualidade, ou seja, uma escola de qualidade seria uma escola eficaz. Por isso, iremos nos aprofundar no sentido de eficácia a fim de entender como isso se processo e como se relaciona com avaliação. 


			1.1 QUALIDADE COMO SINÔNIMO DE EFICÁCIA


			Eficácia é outro conceito que vem ganhando força nas discussões e pesquisas no campo educacional. O conceito de eficácia se confunde com o de qualidade, pois para essa linha de pesquisa a escola eficaz é a boa escola, a escola de qualidade. Mortimore9 define uma escola eficaz como aquela em que os alunos progridem além do esperado, acrescentando valor adicional aos resultados do processo de ensino-aprendizagem. 


			A pesquisa em eficácia escolar teve seu maior impulso nos últimos anos, sobretudo na Inglaterra e na América do Norte, buscando o melhoramento escolar e rompendo com o determinismo das condições das escolas, o que Sammons10 chama de background. Ou seja, as pesquisas sobre eficácia escolar convergem para uma maior importância dos fatores intraescolares na qualificação da educação. Mas a pesquisa em eficácia procura se afastar do aspecto prescricionista muitas vezes encontrado, sobretudo, nos documentos de organizações internacionais. 


			O interesse em melhorar os padrões em sentido mais amplo, através da melhoria da qualidade da educação e das oportunidades disponíveis para os alunos de todas as escolas e das implicações dos resultados dos estudos para profissionais são evidentes. Entretanto, é importante reconhecer que os resultados das pesquisas não fornecem um projeto ou receita pronta para a criação de escolas mais eficazes. [...] Esforços para o melhoramento requerem um foco específico nos processos de mudança e compreensão da história e contexto específicos da instituição.11


			As pesquisas se mostram cautelosas com determinantes universais para a eficácia. Mas a eficácia é passível de definição (dependente do contexto em que se aplica), de medições (valor agregado ou subtraído dos resultados dos alunos) e de evidência: “Escolas em circunstâncias sociais semelhantes podem atingir níveis de progresso educacional muito diferentes”.12 


			Por mais que a eficácia soe como algo relacionado com resultados, não se trata de um contexto ligado diretamente à qualidade empresarial. Carnoy13 fala da eficácia das escolas cubanas, dentro de um regime socialista, em que os alunos, testados nos standards capitalistas, destacam-se. Ou seja, uma escola eficaz não precisa estar necessariamente inscrita dentro de um modelo capitalista, por mais que isso aconteça. 


			Há uma recorrência de fatores nas escolas eficazes que precisam estar associados (nunca isolados). Sammons14 faz uma ressalva para a dificuldade da transferibilidade de práticas eficazes de um contexto para outro, mas aponta que há onze fatores inerentes a todas as escolas eficazes. São eles: 


			1.	uma liderança profissional, firme e objetiva, com enfoque participativo;


			2.	objetivos e visões compartilhados, uma unidade nos propósitos, prática consistente, um regime de colaboração e de participação institucional; 


			3.	um ambiente de aprendizagem ordenado e um ambiente de trabalho atraente; 


			4.	concentração no ensino e na aprendizagem, com a maximização do tempo de estudo e foco no desempenho; 


			5.	ensino e objetivos claros, com uma organização eficiente, clareza nos propósitos, aulas bem estruturadas e ensino adaptável; 


			6.	altas expectativas em geral, com comunicação delas e constantes desafios intelectuais; 


			7.	incentivo positivo, com disciplina justa e constante feedback; 


			8.	monitoramento do progresso do aluno e do desempenho da escola; 


			9.	direitos e responsabilidades do aluno, com aumento da autoestima do aluno através da responsabilidade e do controle de trabalhos; 


			10.	parceria casa-escola, com o envolvimento dos pais na aprendizagem dos filhos; 


			11.	uma organização orientada à aprendizagem, com o desenvolvimento pessoal baseado na escola.15 


			A eficácia é uma abordagem da qualidade, que caminha entre a qualidade produtivista e a qualidade social, um terceiro caminho que vem ganhando mais espaço a cada nova pesquisa realizada. Apesar de absorver insumos inerentes à qualidade total (monitoramento de desempenho, metas claras etc.), guarda uma preocupação com as questões sociais (compartilhamento de visões, parceria com a família, redução da desigualdade etc.). Por isso, faz-se necessário entender a relação que a eficácia possui com a avaliação, como instrumento de qualidade. 


			1.2 AVALIAÇÃO E QUALIDADE


			É preciso entender a avaliação como um processo atrelado à qualidade. Todos os indicadores de qualidade utilizados se baseiam em resultados de avaliações. A grande questão que se impõe é: que tipo de avaliação gera que tipo de qualidade? Por isso é necessário conceituar avaliação, em seus diversos aspectos. A discussão sobre avaliação serve tanto à sala de aula, como à escola e ao sistema educacional. Esta variação em escala faz da discussão em torno da avaliação ser ainda mais abrangente. 


			É difícil imaginar qualidade sem avaliação, pois avaliar vem sendo sinônimo de juízo de valor e a concepção vigente de qualidade, como explicitado anteriormente, passa por uma classificação, pela constatação da eficiência e da eficácia dos mecanismos, e pelos resultados. A qualidade da educação possui uma centralidade nos debates acadêmicos e políticos. Obter a chancela da qualidade é uma garantia de estar fazendo a coisa certa. Ou seja, se determinada escola apresenta bons resultados, trata-se de uma escola que possui qualidade. E se possui qualidade, é uma escola boa. 


			Mas não podemos deixar de lado as questões invisíveis que cercam esse debate Será essa uma equação perfeita, em que necessariamente a qualidade passa pelos resultados e gera um valor positivo? De que aspecto da qualidade estamos efetivamente falando? Esteban é criteriosa ao afirmar que não existe uma qualidade quando se trata de educação.


			A ideia de qualidade unívoca e no singular se insere em um projeto de escola comprometido com a busca de um enquadramento que homogeneíza culturas, valores, conhecimentos e práticas, em um contexto social profundamente marcado pelo predomínio da epistemologia positivista.16 


			Fernandes17 afirma que a avaliação não é uma simples questão técnica, nem uma mera questão de construção e de utilização de instrumentos, tampouco um exercício de encaixar conhecimentos, capacidades, atitudes ou motivações dos alunos numa qualquer categoria de uma taxonomia qualquer. Para o autor, a avaliação precisa ser entendida como uma construção social, uma prática social, “um processo desenvolvido por e para seres humanos que envolve valores morais e éticos, juízos de valor e questões de natureza sociocultural, psicológica e também política”.18 


			É preciso que a avaliação esteja a serviço da aprendizagem, se afastando de uma concepção ainda vigente de medição, hierarquização, classificação. Qualidade está voltada para a emancipação, para a busca de igualdade de oportunidades dos aprendentes, que liberta e garante o respeito à diversidade. Assim como o conceito de qualidade, avaliação acaba por absorver adjetivos capazes de transformar sentidos e criar, ao mesmo tempo, lacunas e oportunidades. É preciso distinguir os tipos de avaliação e tomamos como referência a escola. A partir dela, pensamos na avaliação interna e na avaliação externa.


			A avaliação interna é aquela que ocorre em sala de aula e busca compreender o que o aluno aprendeu ao longo de determinado processo de ensino-aprendizagem. Esse tipo de avaliação é, segundo Fernandes19, “da responsabilidade exclusiva dos professores e das escolas”, ou seja, projetada por aqueles que lidam diretamente com os alunos no cotidiano escolar. O autor, embasado por Guba e Lincoln, indica que a avaliação interna percorreu quatro gerações e é essa quarta geração que promete novos caminhos para a aprendizagem. 


			A primeira geração era a da avaliação como medida, em que “a ideia que prevalecia era a de que a avaliação era uma questão essencialmente técnica que, por meio de testes bem construídos, permitia medir com rigor e isenção as aprendizagens dos alunos”.20 Tal concepção foi inspirada nos testes mentais ligados ao coeficiente de inteligência e nas concepções tayloristas de eficiência científica que regiam o mundo capitalista. Nessa concepção, classificar, selecionar e certificar são as funções da avaliação e os resultados são comparados, pois existiria um padrão de normalidade a ser exigido dos alunos. Essa concepção ganhou força no início do século passado e, até hoje, seus preceitos continuam a aparecer nas avaliações. 


			A segunda tratava a avaliação pelo aspecto descritivo, indo além da medição: o objetivo era “descrever até que ponto os alunos atingem os objetivos definidos”21. Tal perspectiva ganhou força entre os anos 1930 e 1945, envolvendo nas avaliações não só os resultados dos alunos, mas também outros fatores, A medida deixa de ser sinônimo de avaliação, mas, sim, uma de suas ferramentas. 


			A terceira geração trata da avaliação como juízo de valor, ou seja, os avaliadores agiriam como juízes: distinguia-se o que era mais importante daquilo que era menos importante de se aprender e, consequentemente, de se avaliar. Essa avaliação ganhou força no contexto da Guerra Fria, quando o ensino de Ciências e Matemática foi privilegiado em função da corrida espacial que ocorria entre Estados Unidos e União Soviética. É nesse momento que surge a distinção entre avaliação formativa e avaliação somativa. A avaliação formativa surge amparada teoricamente pelo behaviorismo, mas hoje foi absorvida e transformada dentro de outras correntes. 


			A avaliação formativa se contrapõe à avaliação somativa, predominantemente classificatória e hierarquizante. A avaliação formativa seria aquela comprometida, não com os resultados, mas com a melhoria dos processos de aprendizagem. Mas mesmo afastando-se da avaliação somativa, é preciso que a avaliação formativa seja efetivamente posta em prática.


			Sem negar a importância da avaliação formativa, é preciso sublinhar sempre que a avaliação (em seus distintos conceitos e funções) é uma atividade eminentemente social, parte de um amplo conjunto de relações. Portanto, dependendo das redes em que se entretece, mesmo a avaliação formativa pode funcionar numa perspectiva predominantemente técnica e vinculada à perspectiva classificatória.22 


			A avaliação formativa não é redentora, pois ela sozinha pode acabar virando mais um instrumento de medição e classificação. Ela precisa estar alinhada a práticas emancipatórias para que tenha o efeito esperado em relação à aprendizagem dos alunos. 


			A quarta geração é uma proposta de Guba e Lincoln apresentada por Fernandes23. Buscando transcender as limitações das três gerações anteriores, os autores colocam que a avaliação dessa quarta geração, nomeada por eles como avaliação receptiva, tem sua base nos ideais construtivistas e traz os seguintes pontos: 


			1.	O poder de avaliar deve ser partilhado entre professores e alunos e outros atores, com uma variedade de técnicas, estratégias e instrumentos. 


			2.	A avaliação deve se integrar ao processo de ensino-aprendizagem.


			3.	A modalidade privilegiada deve ser a avaliação formativa.


			4.	O processo de feedback é indispensável. 


			5.	Ajudar as pessoas a desenvolverem suas aprendizagens deve ser o foco da avaliação.


			6.	Devem ser levados em conta os contextos, a negociação, o envolvimento dos participantes, a construção social do conhecimento e os processos cognitivos, sociais e culturais da sala de aula.


			7.	Devem-se usar métodos predominantemente qualitativos, sem deixar de lado os quantitativos. 


			Entendemos, portanto, que a avaliação interna é um ponto de partida em busca da qualidade na educação que se efetiva em sala de aula. Combater a qualidade padronizada, o que Sacristán24 chama de “obsessão pela eficiência”, significa combater, anteriormente, os caminhos que levaram até ela, e a avaliação é um desses caminhos. 


			Já a avaliação externa, segundo a conceituação de Macintosh25, “caracteriza-se por ser realizada por pessoas que não estão diretamente ligadas com o objeto da avaliação, nem com os alunos, com o objetivo de servir ao diagnóstico de amplas amostras de sujeitos ou para selecioná-los”. 


			A avaliação externa (ou em larga escala) vem ganhando cada vez mais espaço nos sistemas educacionais ao redor do mundo. Os resultados de exames nacionais e internacionais ganharam o status de reveladores do panorama qualitativo da educação. Ou seja, em muitos países, as notas dos alunos em exames como o PISA26 são retratos fiéis da qualidade que se promove, tanto para a sociedade quanto para os órgãos governamentais. 


			As avaliações em larga escala ocupam grande parte das agendas de políticas públicas em educação. Investimentos milionários são feitos inclusive no Brasil, em exames como o Enem, a Prova Brasil e o Saeb. Por mais que tais exames tenham objetivos aparentemente diferenciados, a resultante é uma só: os sistemas e as escolas são classificados e comparados. Para os pesquisadores do Banco Mundial, 


			o desenvolvimento da capacidade nacional e avaliação tem permitido que os ministérios da Educação – como parte de sua função gestora – descrevam os níveis nacionais de aproveitamento, especialmente nas principais áreas temáticas, e comparem os níveis de aproveitamento dos principais subgrupos (tais como meninos e meninas, grupos étnicos, alunos de escolas rurais e urbanas, alunos de escolas públicas e particulares). Adicionalmente, isso fornece evidências que permitem aos ministérios apoiarem ou refutarem afirmações de que, ao longo do tempo, os padrões de aproveitamento dos alunos estão subindo ou baixando. 27


			Os próprios documentos do BM ressaltam a função comparativa e descritiva das avaliações em larga escala, já apontadas no item anterior por Fernandes28 como funções inerentes aos modelos avaliativos da primeira metade do século XX. Ou seja, essas propostas estão ligadas ao modelo taylorista de produção, que acredito não se encaixar mais na realidade do século XXI. Ainda segundo o BM, todas as avaliações nacionais procuram respostas para uma ou mais das seguintes perguntas: 


			Como está o aprendizado dos alunos no sistema educacional? Existem evidências de pontos fortes e fracos no conhecimento e habilidades dos alunos? Existem disparidades entre os subgrupos dentro da população do país? Quais fatores estão associados ao aproveitamento dos alunos? Estão sendo cumpridos os padrões estabelecidos pelo governo a respeito da provisão de recursos? O aproveitamento dos alunos muda ao longo do tempo? 29 


			Buscar as respostas para tais questões é, de fato, importante, por mais que a forma como vem sendo feita tenha problemas. Santos30 chama de “simplificações abusivas” as tentativas de medir, comparar, interpretar e generalizar resultados como se fossem um retrato fiel da qualidade da escola ou do sistema.


			La pretendida cientificidad de los números no hace más que emmascarar una realidad compleja. El tratamiento estadístico posterior funcionará com la inflexibilidad de los programas matemáticos, pero difícilmente podrá reflejar La realidad viva, compleja e multiforme impossible de encerrar en los guarismos.31 


			A crítica feita por Santos é a mesma feita por outros autores como Afonso32, Esteban33, Fernandes34 e Torres35: os números ignoram a realidade social, a complexidade do cotidiano, as outras habilidades desenvolvidas pelos alunos nos aspectos sociais, culturais e políticos, por meio de um modelo de qualidade tecnicista. Trata-se de um projeto educacional sem partilha de poder: o que deve ser avaliado é definido e os alunos são testados dentro desses padrões. Sacristán36 apresenta um modelo taylorista para a educação em que o aluno é tratado não apenas como cliente, mas como matéria-prima de um processo fabril de produção de modelos. Em outra obra, o autor afirma sobre a metodologia problemática da avaliação externa: 


			O controle de fora, apesar do que anuncia, não cumpre com o objetivo de igualar as oportunidades entre as escolas de diferente qualidade. De qualquer forma, serviria para detectar a desigualdade, mas não para avaliar o nível dos que obtenham resultados mais baixos. Ao marcar idênticas exigências para todos se tornam facilmente favorecedores dos melhor dotados pelo tipo de rendimento que se estimulam desde fora.37 


			O problema maior das avaliações externas é que elas favorecem as escolas que são consideradas de melhor qualidade e reforçam a desigualdade, desestimulando as escolas com menor rendimento. A perspectiva de favorecimento das elites é clara nesse tipo de avaliação, partindo dos seus códigos sociais e culturais para formulação dos exames. É a hegemonia da avaliação somativa que se perpetua. 


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Em um projeto de qualidade social é preciso que o poder seja partilhado, seja na avaliação, seja em outras instâncias. Fernandes 38 trata esse compartilhamento por triangulação de atores, ou seja, os atores do processo educativo necessitam alternar os vetores de força e poder, assim como deve acontecer com os instrumentos e técnicas de avaliação e com os espaços e tempos. 


			A avaliação formativa, então, supera em diversos aspectos a avaliação somativa. Rejeitar a avaliação somativa não se resume em simplesmente negá-la, da mesma forma que um projeto de qualidade não pode desconsiderar boas práticas que eventualmente possam estar atreladas a outro projeto, até mesmo antagônico. É possível classificar sem hierarquizar. É possível ter padrões sem subalternizar. Podemos conviver com os padrões de excelência, os standards, sem transformar a educação em um projeto de simples verificação de resultados superficiais. 


			Assim como há de se concordar que a avaliação somativa vem cumprindo um papel até então e a avaliação formativa precisa romper com seus pressupostos elitistas, mas sem esquecê-la. Saber que ela existe (ou existiu, no caso de superada) é um padrão de referência que possibilita o desenvolvimento da avaliação e, consequentemente, da qualidade da educação. 
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